TERMOS DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DE ESTUDOS PARA A OTIMIZAÇÃO OPERACIONAL DA INFRAESTRUTURA DE IRRIGAÇÃO DE USO COMUM E PARCELAR DAS GLEBAS I E III - SULCO, VISANDO A REDUÇÃO DOS CUSTOS DA ÁGUA E APOIO AO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO DE ESTREITO, NO ESTADO DA BAHIA.

1. FINALIDADE

Estabelecer critérios e condições contratuais principais e fornecimento de informações, que permitam a apresentação de propostas e a celebração de contrato para a execução de serviços de consultoria visando redução do consumo de água e apoio ao processo de gestão do Perímetro Irrigado de ESTREITO, localizado nos municípios de Urandi e Sebastião Laranjeiras, no estado da Bahia. Os serviços serão executados conforme as seguintes etapas:

Etapa I - Estudo hidráulico e operacional da infraestrutrura de irrigação de uso comum e parcelar das glebas – Estreito I e III - Sulco.

Etapa II - Elaboração do projeto básico da substituição do método de irrigação parcelar de sulco para micro-aspersão, nas glebas I e III - Sulco.

Etapa III - Elaboração de um plano de gestão do Perímetro de Irrigação do Estreito e apoio na capacitação da organização gestora para a sua implantação.

2. CONCEITUAÇÃO

Nestes Termos de Referência são utilizados os termos e expressões relacionadas a seguir, com os seguintes significados e interpretações:

a) Termos de Referência - TR – conjunto de informações e prescrições estabelecidas pela CODEVASF, com o objetivo de definir e caracterizar as diretrizes, o programa e a metodologia relativos a um determinado trabalho ou serviço a ser executado.

b) Estudo de Viabilidade – estudo destinado a demonstrar a viabilidade técnico-econômica, social e ambiental de um projeto específico e seus impactos sobre o meio ambiente físico e social.

c) Projeto Básico – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e de adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e prazo de execução.

d) Distrito de Irrigação do Projeto Estreito - DIPE – associação civil de direito privado, sem fins lucrativos e cuja finalidade específica é desenvolver a atividade de interesse coletivo de administrar, operar e manter a infraestrutura de irrigação de uso comum do Perímetro.

e) Plano de Gestão – planejamento focado principalmente no processo administrativo, operacional e econômico-financeiro, com um universo mínimo de 03 (três) anos, que viabilize o funcionamento do Perímetro de Irrigação, de maneira auto-suficiente, dentro de um processo de gestão focado em resultado.

f) Especificação Técnica – documentação destinada a fixar as características, condições ou requisitos exigíveis para matérias primas, produtos semi-fabricados, elementos de construção, materiais ou produtos industriais.  Conterá dentre outros, a definição do serviço, descrição do método construtivo, controle tecnológico e geométrico.

g) Programa de Trabalho – documento que descreve a sequência de fases de uma tarefa ou a sequência de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, indicando o tempo a ser gasto em cada uma e os recursos materiais e humanos envolvidos.

h) Relatório de Andamento – documento a ser produzido pela Consultora, com o resumo da situação física e financeira, contendo: cumprimento da programação, ocorrências, recomendações, além de conclusões e projeções sobre prazos e custos.

i) Relatório Específico – documento a ser produzido pela Consultora, relativo à justificativa técnica e/ou andamento dos serviços, além dos que forem estabelecidos em caráter sistemático, para efeito de fiscalização.

j) Relatório Parcial – documento a ser apresentado pela Consultora, que traduz o resultado parcial dos serviços ou de componente dos serviços.

k) Relatório Final – documento de produção prevista ao término dos trabalhos, no qual a Consultora apresenta o relato de todos os serviços executados.

l) Cronograma – representação gráfica da programação parcial ou total de um trabalho ou serviço, na qual se indicam as suas diversas fases e respectivos prazos, aliados aos custos ou preços.

m) Serviços Similares – estudos e projetos elaborados para o aproveitamento de recursos hídricos de bacias hidrográficas, conservando os recursos naturais e preservação ambiental.

n) Fiscalização – equipe da CODEVASF indicada para exercer em sua representação a fiscalização do contrato.

o) Consultora – empresa de consultoria em engenharia, interessada na execução dos serviços objeto destes Termos de Referência.

p) Contrato – documento subscrito pela CODEVASF e pela Consultora, que define as obrigações de ambas com relação à execução dos serviços.

q) Nota de Empenho – documento utilizado para registrar as operações que envolvam despesas orçamentárias e que indica o nome do credor, a especificação e a importância da despesa, bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.

r) Estudo Hidráulico - Operacional – conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para diagnosticar a situação atual e caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços, elaborado, que assegurem a viabilidade técnica e de adequado tratamento das alterações de configurações propostas nos sistemas, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e prazo de execução.

3. COMPETÊNCIAS

Compete à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - Codevasf a responsabilidade pela contratação, fiscalização, inspeção e pagamento dos serviços objeto do contrato a que se referem estes Termos de Referência.

Compete à Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação fiscalizar, coordenar e aprovar, diretamente, e de forma integrada com a 2ª Superintendência Regional, os serviços objeto dos presentes Termos de Referência.

4. LOCALIZAÇÃO E ACESSO AO PROJETO

A área do Projeto situa-se na margem direita do Rio Verde Pequeno, abrangendo os municípios de Sebastião Laranjeiras e Urandi, no estado da Bahia, próximo à divisa com o estado de Minas Gerais, inserido dentro da microrregião homogênea de Guanambi/BA.

O acesso à área do empreendimento é feito por estrada estadual não pavimentada, a partir do Açude de Estreito, interligada a BR-122, asfaltada, que conecta as cidades de Espinosa, Urandi e Guanambi. O acesso por via aérea é possível com a utilização do aeroporto de Guanambi, que conta com vôos regulares ligando a região à  capital do Estado. 

O mapa a seguir apresenta a localização do empreendimento, com destaque para as barragens de Estreito e Cova da Mandioca.
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Mapa das barragens de Estreito e Cova da Mandioca

5. INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS DISPONÍVEIS
O Perímetro de Irrigação Estreito possui uma área irrigável de 7.995 ha, dividido em seis Glebas, sendo que cada uma delas apresenta peculiaridades distintas em relação à fonte de abastecimento e ao sistema de irrigação.

A maior das Glebas é a IV (5.844 ha), tendo sua infraestrutura de irrigação de uso comum parcialmente implantada. As outras três glebas Estreito I, II e III, perfazem 2.151 ha irrigáveis, destinados a pequenos agricultores, já se encontram em funcionamento. 

Nas atuais condições prevalecentes, com relação à operação da infraestrutura, modelo de exploração agrícola e o complexo de barragens existentes não existe água com capacidade suficiente para atender as outras áreas, além dos 2.786 ha atualmente em operação. 

Medidas para organizar a produção, disciplinar o manejo de água no sistema e melhorar a eficiência de condução e distribuição e da irrigação parcelar resultariam em maior disponibilidade hídrica no sistema. Nesse sentido destaca-se a mudança do método de aplicação de água nas glebas Estreito I e III de sulcos para irrigação para micro-aspersão. 

Características gerais das diversas glebas do perímetro de irrigação Estreito

O Perímetro de Irrigação Estreito, da forma que está implantado, divide-se em seis Glebas. Cada uma delas com peculiaridades distintas em relação à fonte de abastecimento e ao sistema de irrigação. 

O quadro abaixo apresenta as principais características dos diversos subsistemas de irrigação (glebas) que compõem este perímetro de irrigação. 

	Características Gerais das Diversas Glebas do PERÍMETRO ESTREITO

                                                                          

	 

Gleba
	Método

Irrigação
	Reservatório

Captação Água
	Início

Operação
	Área

(ha)
	Número

De lotes

	Estreito I – Sulco
	Sulco
	Estreito
	1975
	178
	50

	Estreito I – Aspersão*
	Micro
	Estreito
	1993
	382
	87

	Estreito II*
	Micro
	Estreito
	1975
	458
	56

	Estreito III – Sulco
	Sulco
	Cova Mandioca
	1993
	566
	102

	Estreito III – Aspersão*
	Micro 
	Cova Mandioca
	1993
	567
	129

	Estreito IV*
	Micro
	Cova Mandioca
	- 
	5.844 
	536 

	Total
	
	
	
	7.995
	960


* As áreas dessas Glebas foram projetadas para Aspersão convencional. Atualmente mais de 85% encontra-se com micro-aspersão.

  Fonte: CODEVASF- 2ª SR.

Estreito I - Sulco

A Gleba Estreito I-Sulco é abastecida por um canal principal que deriva água da Barragem de Estreito. O sistema de distribuição é composto de uma rede de acéquias pré-moldadas, sendo o desvio de água para os lotes efetuados por comportas vazadoras modulares do tipo NEYRPIC. 

O controle da distribuição de água se dá por meio de vertedores tipo “Bico de Pato”, construídos ao longo do canal principal e que proporcionam mínima variação de nível para um amplo espectro de variação de vazão. Com isso a derivação das vazões para os canais secundários e lotes é controlada pela operação dos módulos vazadores. 

Estreito I – Aspersão

Projetada em 1986, a gleba ESTREITO I – ASPERSÃO consistiu, na verdade, em uma ampliação da área irrigável da Gleba Estreito I – Sulcos. 

Situada a nordeste daquela área, a gleba irrigada por aspersão é abastecida por uma tomada d’água localizada no final do canal principal da Geba ESTREITO I. A água derivada é acumulada em um pequeno lago artificial que funciona como reservatório pulmão. Deste reservatório, uma estação de bombeamento pressuriza a água para uma rede de tubulação que a distribui para os lotes. 

Estreito II 

Concebida originalmente para irrigação por gravidade, a gleba ESTREITO II, com 458 ha não funcionou satisfatoriamente, no início de sua operação. 

Em 1986 o projeto foi reformulado, passando a ser irrigado por aspersão, sendo que sua infraestrutura de uso comum sofreu pouca alteração com relação ao projeto original. Uma tomada d’água partindo do canal principal que deriva água desde a Barragem do Estreito deriva a água para um reservatório de decantação e daí a um sifão que cruza o dreno principal da gleba Estreito I e aduz a água até uma estação de bombeamento. A água pressurizada passa por uma bateria de filtros e é distribuída aos lotes por uma rede de tubulação.  

Estreito III – Sulco

O projeto original, que funcionou até meados de 1997, utilizava como fonte hídrica um reservatório natural denominado Lagoa Grande. Após a implantação da gleba Estreito IV o suprimento d’água para a Gleba Estreito III passou a ser originada do reservatório de Cova da Mandioca, por gravidade, a partir de uma tomada d’água no canal principal da gleba Estreito IV. 

A infraestrutura principal da gleba Estreito III é composta de um canal principal que se desenvolve nas encostas da área, permitindo derivações por gravidade. O sistema de distribuição é composto de uma rede de acéquias, canais semicirculares pré-moldados. As derivações de água para os lotes são efetuadas por meio de comportas vazadoras modulares. O controle da distribuição e fornecimento de água é controlado por meio de vertedores tipo bico de pato, construídos ao longo do canal principal, que proporcionam mínima variação de nível para um amplo espectro de variação de vazão. 

Estreito III - Aspersão

Última dentre as glebas precursoras do Sistema Estreito a entrar em operação, o ESTREITO III – ASPERSÃO capta água acumulada em um reservatório pulmão, derivada de uma extensão do canal principal da área de sulcos. Uma estação de bombeamento, equipada com equipamentos para automatização já obsoletos, que pressuriza a água para duas redes de distribuição independentes. 

Os 129 lotes familiares recebem a água em tomadas individuais equipadas com hidrômetro para registrar o volume consumido por cada usuário.

Estreito IV 

A gleba IV do Perímetro Estreito teve seus estudos e projetos desenvolvidos e detalhados, bem como a implantação da infraestrutura de obras civis durante a década de noventa, vindo a ter a sua implementação interrompida em 1998, quando já em estágio avançado da fase de montagem dos equipamentos hidroeletromecânicos, face à indisponibilidade de recursos orçamentários.

A continuada indisponibilidade de recursos em anos sucessivos, combinado à ocorrência de eventos hidrológicos desfavoráveis à recarga dos reservatórios abastecedores do Sistema Estreito desencorajaram ações voltadas à ocupação e operação da gleba Estreito IV, tornando a destinação final da gleba em um problema de grande complexidade. 

A gleba Estreito IV tem uma área irrigável de 5.844 ha, sendo o seu suprimento de água derivado do reservatório de Cova da Mandioca. A infraestrutura principal é composta de três canais troncos, dos quais derivam canais e tubulações secundários e terciários. 

Depressões naturais ao longo do desenvolvimento dos canais principais foram incorporadas ao sistema como reservatórios pulmões.  Treze estações de bombeamento localizadas junto aos canais ou reservatórios pulmão, pressurizam a água para as redes de tubulações que abastecem 464 lotes de pequenos irrigantes. 

Documentos Disponíveis
Documentos técnicos disponíveis no acervo da Biblioteca da Codevasf, para consulta pública:

a) Cartas topográficas, na escala de 1:100.000, DSG;

b) Cartas topográficas, na escala 1:50.000, Codevasf;

c) Estreito: estudos na Bacia do Rio Verde Pequeno: Relatório de Hidrologia Geral. Rio de Janeiro, 1972 – SONDOTÉCNICA, DNOCS e 4a DR;

d) Estreito IV: Estudos e Serviços para Elaboração do Relatório de Avaliação de Impacto Ambiental-RIMA do Projeto das Barragens e Perímetro de Irrigação de Estreito IV, no Estado da Bahia, 1986 – HIDROSERVICE e Codevasf;

e) Cova da Mandioca: Relatório Final: Complementação de dados Objetivando Otimização dos Projetos da Barragem Cova da Mandioca, Canal de Interligação e Recuperação do Vertedouro do Açude de Estreito, 1991 - HIDROPAN;

f) Barragem Cova da Mandioca: Projeto Básico da Barragem Cova da Mandioca, 1991 - HEL;

g) Estreito IV: Adequação do Projeto do Perímetro do Estreito IV: Relatório Final, 1993 – ECOPLAN e Codevasf;

h) Estreito IV: Barragem Cova da Mandioca, Perímetro Irrigado de Estreito IV: Relatório de Impacto das Obras, 1995 – ECOPLAN e Codevasf;

i) Estreito IV: Barragem Cova da Mandioca, Perímetro Irrigado Estreito IV: Relatório de Implantação das Obras; OAS, 1996 - Codevasf;

j) Anteprojeto de Irrigação e Drenagem do Perímetro Estreito IV, 1985 – Ecoplan;

k) Avaliação Hidrológica do Projeto Estreito, 2001 - IPH-UFRGS e Codevasf; e

l) Estudo de otimização hidráulico das unidades existentes, visando obter a redução dos custos operacionais, aumento da eficiência e confiabilidade do sistema, para a implantação de automação das sete (7) redes de irrigação existentes no Perímetro Irrigado de Estreito – 2010 – Plena e Codevasf – Relatório final.

	Vo1.
	Diagnóstico das condições hidráulicas e operacionais das redes de irrigação



	Vol.
	Estudos das alternativas de engenharia para intervenções de melhorias nos sistemas


A Codevasf não se obriga a fornecer os documentos relacionados acima, dispondo-se apenas a facilitar consulta e reprodução pelos interessados, os quais assumirão o ônus decorrente.

6. ESCOPO DOS SERVIÇOS

6.1. Generalidades 

Os serviços objeto destes Termos de Referência compreendem, a área do Perímetro de Irrigação de Estreito, englobando as glebas I-III-Sulco, I, II e III-Aspersão e Gabriela I, II e III.

A Área de Gestão de Empreendimentos de Irrigação (AI), na Administração Central da Codevasf, e a 2ª Superintendência Regional (2ª SR) irão participar obrigatoriamente desde o início dos trabalhos, observado o que dispõe o item 3 destes Termos de Referência.

Os serviços deverão ser executados com conhecimento pleno dos documentos relacionados no item 5, bem como dos disponíveis no acervo da Codevasf e de outras entidades relacionadas com a região e o perímetro. Estas referências não devem ser impeditivas para o desenvolvimento de novas ideias. 

Deverão ser considerados os aspectos relacionados às condicionantes e restrições ambientais, que permeiam as soluções de engenharia que vierem a serem adotadas, tendo-se como base a melhoria da qualidade de vida do homem, fator preponderante do empreendimento. Espera-se que os resultados anteriores sejam as principais referências no desenvolvimento dos estudos.

A concepção geral das estruturas, obras civis e outros definidos no Estudo Hidráulico-Operacional deverá estar fundamentada no princípio da simplicidade e de operacionalidade.

As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da preservação ambiental.

6.2. etapa I - Estudo HIDRÁULICO e operacional da infraestrutura de irrigação de uso comum e parcelar das glebas estreito I e iii-sulco

Compreenderá a execução de serviços de análise diagnóstica das condições hidráulicas e operacionais do Sistema de Irrigação das glebas I e III-Sulco, com proposição de intervenções físicas ou de ordem operacional que possibilitem a melhoria de eficiência na condução e distribuição de água, na irrigação parcelar, resultando redução no consumo de água e aumento da confiabilidade. Para se alcançar este objetivo, deverá ser realizado, no mínimo:

a) Coletar, através de pesquisa de campo e nos arquivos técnicos da CODEVASF todas as informações pertinentes ao Sistema de Irrigação, infraestrutura de uso comum e parcelar das glebas I e III-Sulco;

b) Elaborar perfil longitudinal dos canais e das seções transversais a cada 20 m, incluindo a estrutura hidráulica e tomadas parcelares. Esta atividade será executada com os estudos existentes. Se esses estudos não forem adequados para esta etapa ou para a etapa do projeto básico, serão desenvolvidos estudos específicos através de levantamento topográfico.

c) Inventariar lote a lote o tipo de exploração, definindo para cada lote a área total irrigável e atualmente cultivada.

d) Definir e apresentar, para cada uma das glebas I e III-Sulco, um fluxograma operacional, da distribuição de água parcelar.

e) Identificar os tipos de serviços a executar e os materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegurem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo para sua execução.

f) Estudar a viabilidade de se alterar o sistema de condução de água de canais abertos para tubulação.

g) Estudar e definir nova dotação parcelar de irrigação, com redução no consumo, para as condições de micro-aspersão.

h) Estudar a viabilidade da instalação de reservatório de compensação nas unidades parcelares.

i) Estudar a viabilidade de fornecimento de água parcelar de forma pressurizada coletiva e fornecimento de água às parcelar com pressurização individualizada.

j) Estudar a viabilidade de substituição dos medidores de vazão existentes nas tomadas parcelares.

k) Estudar via modelagem típica, layouts da irrigação parcelar e seu processo de automação.

l) Estudar a viabilidade de automação da distribuição de água às parcelar, ajustados ao futuro CCO.

m) Elaborar um Relatório final – Fase estudo, contendo além do diagnóstico a indicação das intervenções a serem, que serão detalhadas na fase do projeto básico.

6.3. etapa II - elaboração do projeto básico da substituição do método de irrigação parcelar de sulco para micro-aspersão, nas glebas i e iii-sulco

n) Esta etapa deverá estar amarrada à etapa 6.2 anterior e deverá conter detalhamento em nível de projeto básico.

o) Detalhamento da irrigação parcelar para os lotes tipos, incluindo a automação parcelar, parte elétrica e civil (se for o caso).

p) Detalhamento da substituição dos canais por adutora se for o caso.

q) Detalhamento do projeto de reservatório de compensação para cada modelo tipo de irrigação parcelar, se for o caso.

r) Projeto hidráulico, elétrico e de automação das estações de pressurização coletiva, se for o caso.

s) Descrição dos serviços a executar, os materiais a incorporar à obra, equipamentos necessários e, respectivas especificações que assegurem os resultados eficientes e eficazes para o empreendimento, sem frustrar o caráter competitivo da execução.

t) Informações que possibilitem a utilização de métodos construtivos, instalações provisórias e definitivas, procedimentos organizacionais, programação, estratégia de suprimento, normas de fiscalização e supervisão, normas de inspeção dos bens e equipamentos a serem aplicados, enfim, todas as informações necessárias à perfeita gestão da obra.

u) Orçamento detalhado, contendo os valores unitários, além do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços, materiais e equipamentos utilizados no empreendimento, inclusive, serviços especializados ou decorrentes de exigência ambiental.

v) Relação das condicionantes e restrições ambientais para implantação da alternativa selecionada, inclusive determinação e detalhamento da solução do projeto.

6.4. etapa iII - elaboração de um plano de gestão dA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO DE ESTREITO e apoio na capacitação DA ORGANIZAÇÃO GESTORA para sua implementação

6.4.1. 
Objetivos a serem atingidos com o Plano de Gestão do Perímetro de Irrigação de Estreito

Dotar a organização gestora do Perímetro de um planejamento focado principalmente no processo administrativo, na otimização operacional, na racionalização do consumo de água e na gestão econômico-financeira, com um universo mínimo de 03 (três) anos, que viabilize o funcionamento do Perímetro, de maneira sustentável, dentro de um processo de gestão focado em resultados, considerando-se:

a) Eficiência operacional do Perímetro (utilizando novos conceitos para racionalização do uso da água parcelar), viabilizando receitas e adequação das mesmas aos custos do Perímetro;

b) Indicação e descrição das atividades relativas ao adequado funcionamento da infraestrutura de uso comum do Perímetro de Irrigação, incluindo aspectos relativos à organização dos serviços de operação e manutenção, pessoal, custos, tarifação de usuários, consolidados através de regulamento interno, levando em consideração instrutivos e instrumentos normativos da Codevasf, tais como, especificações técnicas, caderno de encargos, instrutivos de elaboração de orçamentos anuais e de composição de tarifas d’água.

c) Definição de um programa de treinamentos a ser oferecido à equipe de operação. manutenção e administrativa da organização gestora do Perímetro.

d) Recomendações quanto à contratação de serviços especializados (terceirização), quando os mesmos se mostrarem mais eficientes e baratos que a execução direta pela organização gestora do Perímetro.

e) Plano de metas para o próximo triênio, visando a manutenção da infraestrutura de uso comum, incluindo a provisão financeira para realização dos objetivos definidos no Plano de metas.

f) Indicação de investimentos a serem realizados pela organização gestora do Perímetro, de maneira a adequar sua estrutura operacional às necessidades do Perímetro.

g) Definição de uma política tarifária para o Perímetro, levando em consideração a equalização tarifária em função de possíveis formas de entrega de água nas parcelas.

h) Definição da participação na gestão ambiental e fundiária do Perímetro.

i) Definição da sistemática de monitoramento da gestão do Perímetro, com vistas à manter a Codevasf atualizada com relação aos parâmetros de eficiência operacional e administrativa.

6.4.2. 
Procedimentos a serem tomados no intento de atingir os objetivos:

a) Diagnóstico da situação encontrada dos serviços de administração, operação e manutenção do Perímetro, inclusive da própria organização gestora, quanto à sua adequação às necessidades da gestão da infraestrutura do Perímetro;

b) Identificação das potencialidades do negócio;

c) Definição do fluxo de caixa necessário ao equilíbrio do negócio;

d) Definição das reservas de caixa para estabilidade financeira do Perímetro;

e) Definição do tempo de maturação do negócio até a auto-suficiência;

f) Definição da estrutura organizacional para o adequado atendimento às atividades de gestão da infraestrutura de irrigação de uso comum do Perímetro;

g) Definição, elaboração, atualização e detalhamento dos instrumentos normativos para o adequado funcionamento da organização gestora da infraestrutura do Perímetro.

h) Mapeamento dos processos existentes com vistas à definição da necessidade de pessoal, no que diz respeito ao quantitativo e perfil adequados ao atendimento das obrigações do Distrito.

7. VALOR DA CONTRATAÇÃO

Os serviços objeto destes TR estão estimados em R$ 818.820,99 (oitocentos e dezoito mil, oitocentos e vinte reais e noventa e nove centavos), a preços de setembro/2010, conforme indicado na planilha estimativa do Anexo I.

8. PRAZO DE EXECUÇÃO

O prazo total de execução dos trabalhos será de 210 dias, contados da data de assinatura do contrato, assim distribuídos:

8.1. Etapa I - Estudo hidráulico e operacional da infraestrutura de uso comum e parcelar das glebas I e III-Sulco – 90 dias a partir da assinatura do contrato.

8.2. Etapa II - Projeto Básico da substituição do método de irrigação parcelar de sulco para micro-aspersão nas glebas I e III-Sulco – 120 dias a partir da execução do item 8.1.1.

8.3. Etapa III - Elaborar plano de gestão do Perímetro e apoio na capacitação da organização gestora para sua implantação – 120 dias a partir do final do projeto básico.

9. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão participar dos serviços objeto destes Termos de Referência empresas de consultoria em engenharia, nacionais, que atendam às condições estabelecidas no Edital, não sendo permitida a participação em forma de consórcio.

A proponente deverá considerar que conhece plenamente os presentes Termos de Referência e que os aceita na sua integralidade, ressalvando as exceções que tenha formulado explicitamente na sua proposta, com as quais a Codevasf tenha concordado previamente, por escrito.

A proponente deve considerar que a sua participação nestes trabalhos implica na verificação e no dimensionamento das dificuldades técnicas inerentes à execução dos serviços, inclusive com informações adicionais às fornecidas pela Codevasf, em decorrência destes Termos de Referência, de modo suficiente para assumir o compromisso de executá-los conforme o contrato que vier a ser assinado.

O atestado de visita não será exigido. A consultora, ao apresentar sua proposta, deverá declarar que conhece o local dos estudos e que possui uma avaliação dos problemas futuros. Será de sua inteira responsabilidade a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados não fornecidos pela Codevasf. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada, no desenrolar dos trabalhos, como motivo para alteração dos termos contratuais que vierem a ser estabelecido. Entende-se que os custos propostos cobrirão quaisquer dificuldades decorrentes da localização do projeto.

As atividades fins, objeto destes Termos de Referência, não poderão ser transformadas ou subcontratadas a terceiros. Apenas os trabalhos destinados à obtenção de dados complementares, tais como levantamentos, estudos e ensaios de campo e de laboratório, poderão ser subcontratados total ou parcialmente com firmas especializadas, sob responsabilidade total da consultora, perante a Codevasf, pela qualidade do total dos serviços e pela qualidade dos projetos, quanto à observância de normas técnicas e códigos profissionais.

10. HABILITAÇÃO

10.1 Os documentos necessários à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira deverão ser apresentados em conformidade com os arts.  28, 29 e  31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na forma estabelecida no edital.

10.2
Para a qualificação técnica, conforme art. 30 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as consultoras deverão apresentar:

a) Registro ou inscrição da consultora no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, demonstrando o ramo de atividade em serviços similares aos do objeto dos presentes Termos de Referência; 

b) Certidão(ões) ou atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado(s) pelo CREA, comprovando a execução de serviços de consultoria, com características similares. Deverão constar do(s) atestado(s) ou certidão(ões) expedido(s) pelo CREA, em destaque, os seguintes dados:

1. Local de execução;

2. Nome da contratante e da contratada;

3. Nome do(s) responsável(eis) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e números de registro(s); e

4. Relação dos serviços executados;

c) Comprovação de que a consultora possui em seu quadro permanente, na data de entrega das propostas, profissional de nível superior, detentor de atestados de responsabilidade técnica pela execução de serviços de características semelhantes ou superiores aos do objeto dos presentes Termos de Referência, expedido pelo CREA, por meio de Certidão de Acervo Técnico – CAT, observados os aspectos a seguir relacionados:

1. Entende-se como pertencente ao quadro permanente o empregado, dirigente, sócio ou, ainda, empregado com contrato de regime de prestação de serviços. A comprovação do vínculo empregatício pode ser feita por meio de:

· Cópia da ficha ou do livro de registro do empregado ou cópia da carteira de trabalho; 

· Ato constitutivo, quando se tratar de dirigente ou sócio, e;

· Cópia do contrato ou declaração de contratação futura do profissional, acompanhada da anuência deste, no caso de empregado com contrato de regime de prestação de serviços;

2. No caso de serviços realizados, no exterior, o atestado deverá estar devidamente regularizado no país de origem e registrado no consulado brasileiro acompanhado de tradução juramentada;

3. Declaração do profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnica que aceita participar dos serviços, preferencialmente, como coordenador, admitindo-se a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Codevasf; e

4. A apresentação dos documentos na fase de habilitação não substitui os documentos e as exigências contidas na proposta técnica. 

11. ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

As propostas deverão conter informações e documentos com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência, segundo os quais a empresa se propõe a executar os serviços, bem como o preço da contraprestação. 

Proposta Técnica


11.1. A proposta técnica é o documento onde a consultora consubstancia e justifica a metodologia, apresenta o programa de trabalho, os cronogramas e os recursos humanos e materiais, definidos e quantificados a seu critério, segundo os quais a mesma se propõe a executar os trabalhos. Deve contemplar os diferentes tipos de trabalhos incluídos no escopo dos serviços, compatibilizar a equipe técnica, auxiliares e meios materiais a utilizar, com o programa de trabalho, e, ser elaborado conforme o sumário  a seguir, para as etapas relacionadas no subitem 6.1, podendo  ser  ajustado nos aspectos em que a consultora julgar adequado:

(a) Sumário

(b) Apresentação da proposta técnica

(i) Considerações prévias

(ii) Exceções aos Termos de Referência

(c) Proposta técnica

(i) Experiência da licitante

(ii) Plano geral de trabalho

(iii) Conhecimento do problema

(d) Programa de trabalho

(e) Cronograma

(f) Equipe técnica

(g) Formulários

11.2. Os itens pertinentes ao sumário precedente conterão as seguintes informações:

a) Considerações prévias e dados a respeito da empresa, nos aspectos organizacionais, institucionais e técnicos;

b) Informações a respeito das exceções sobre as quais a empresa se manifeste em aplicação ao disposto nestes Termos de Referência;

c) Experiência do licitante – A licitante deverá demonstrar, através de atestados devidamente certificados pelo CREA, toda a sua experiência em realizar diagnósticos do Perímetro, elaboração de projetos de irrigação parcelar e em elaboração de planos de gestão de Perímetros de Irrigação, de porte e complexidade similares ao existente no Perímetro de Estreito.

d) Conhecimento do problema, objetiva demonstrar que a consultora tem pleno conhecimento dos trabalhos e, para tanto, deve fazer descrição sucinta e objetiva referente ao conhecimento do empreendimento, com exposição baseada na análise do acervo de informação existente e na visita ao local dos serviços.

e) Programa de trabalho, coerente com o conhecimento do problema e consistente com o Escopo dos Serviços;

f) Cronogramas, detalhados por atividades e eventos, definido operacionalmente e referindo a uma desagregação de trabalhos a serem executados pela consultora. Os cronogramas e diagramas serão atualizados mensalmente ou quando necessário, durante a execução dos trabalhos, com "software" adequado ao atendimento das seguintes exigências:

i. Referir-se a um calendário mensal a partir do início dos serviços, conforme relação de eventos constante do Anexo III cuja relação poderá sofrer as adaptações julgadas necessárias pela consultora;

ii. Ser expresso mediante cronograma físico, PE-I, correspondente ao planejamento previsto para os trabalhos, contendo as precedências, interdependências e inter-relações das atividades, que possibilitem a análise do fluxo das ações;

g) Equipe técnica, representada pelo pessoal técnico e especializado, definido e quantificado pela proponente, contendo um coordenador e a equipe chave composta pelos profissionais de nível superior, referentes às áreas de conhecimento relacionadas a seguir, os quais deverão apresentar as fichas curriculares (modelo Anexo I), com os respectivos comprovantes, observando os aspectos a seguir relacionados: 
i. Coordenador, ser profissional detentor de acervo técnico, formação acadêmica com experiência em planejamento e coordenação de serviços de consultoria de caráter multidisciplinar, notadamente em planejamento e coordenação de projetos. Deverá pertencer ao quadro permanente da licitante, entende-se como pertencente ao quadro permanente o empregado, dirigente, sócio ou ainda empregado com contrato de regime de prestação de serviços;

ii. Equipe chave, ser composta por profissionais com formação, experiência e habilidades requeridas para o desenvolvimento dos serviços em cada uma das seguintes áreas de conhecimento: engenharia hidráulica, engenharia de irrigação e gestão de perímetro;

iii. A substituição do coordenador e dos profissionais que compõem a equipe chave, somente se dará nos casos supervenientes, fortuitos ou de força maior, sempre por outro de perfil equivalente ou superior ao proposto, mediante prévia autorização da Codevasf, consoante o Art. 13 § 3º da Lei 8.666/93.

h) Contempla os formulários relacionados no subitem 11.7, cujos exemplos figuram no Anexo I dos presentes TR. Se necessário, a empresa poderá adaptá-los às particularidades de sua proposta, completando-os com categorias e itens adicionais. São os formulários: HAB-III, PE-I, PE-II, PE-III e PE-V.

11.3. A proposta técnica não deverá exceder 100 (cem) folhas no total, utilizando-se somente a frente de cada folha no formato A4, na fonte “Arial”, tamanho 12 (texto), 14 (subtítulo) e 16 (título) do “Microsoft Word” ou equivalente. As folhas excedentes ao limite acima estabelecido serão desconsideradas.

11.3.1. Os comprovantes exigidos nos itens “i” e “ii” alínea “g” do subitem 11.2 poderão ser apresentados em forma de anexo, não computados na restrição do subitem 11.3.

Proposta Financeira

11.4. As propostas financeiras serão elaboradas em função dos serviços relacionados na proposta técnica, devendo conter, no mínimo, as informações e os documentos do sumário a seguir, podendo o mesmo ser ajustado nos aspectos em que a consultora julgar adequado:

(a) Sumário

(b) Apresentação da Proposta Financeira

(i)   Considerações Prévias

(ii)  Resumo da proposta financeira

(iii) Declaração de validade da proposta

(c) Proposta Financeira

(i)   Detalhamento da proposta Projeto Básico

11.5. Os itens pertinentes ao sumário aludido no subitem 11.4, conterão as seguintes informações:

a) As considerações prévias referente à generalidades, escopo e estrutura da proposta financeira, as quais a consultora deseje incluir; 
b) O resumo dos principais itens integrantes da proposta, seu valor total evidenciado na 1ª folha da proposta, em algarismo e por extenso, sem rasuras, entrelinhas, emendas ou repetições, bem como as considerações relativas às condições específicas da proposta e variantes consideradas;
c) A declaração expressa de que o prazo de validade da sua proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data estabelecida para entrega das mesmas, sujeita à revalidação por idêntico período;

d) O detalhamento da proposta consiste na apresentação dos formulários relacionados no subitem 11.7, cujos modelos figuram no Anexo I dos presentes TR. Se necessário, a consultora poderá adaptá-los às particularidades de sua proposta, ajustando a itemização mediante a introdução de itens adicionais, devendo:

i. Detalhar os salários e honorários praticados pela consultora e os percentuais acrescidos aos salários, para cobertura de encargos sociais e trabalhistas, despesas indiretas, e outros encargos, bem como os percentuais relativos a impostos e remuneração da empresa, incidente sobre o valor total orçado;
ii. Demonstrar os percentuais dos encargos sociais básicos previstos em lei. Os grupos de encargos que recebem incidência e reincidência dos encargos básicos devem ser corretamente definidos. Aos segurados contribuintes individuais que prestam serviços em caráter eventual, sem relação de emprego, considerar 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração e 15% (quinze por cento) relativamente a serviços prestados por cooperativas de trabalho, de acordo com o que dispõe a Lei 9.876, de 26 de novembro de 1999;
iii. Detalhar, mediante quadros auxiliares, as informações fornecidas nos formulários solicitados pela Codevasf até um grau de desagregação congruente com o detalhamento da proposta técnica, e;
iv. No preenchimento do cronograma financeiro, utilizar o elenco de eventos relacionados no Anexo IV.

11.6. Os preços propostos deverão contemplar as despesas necessárias para a realização dos serviços como: impostos e taxas, seguros, mão-de-obra, encargos sociais, transporte, máquinas e equipamentos, veículos, combustível e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, na execução dos serviços. Em caso de omissão, serão consideradas inclusas nos preços.

11.7. Relação dos formulários (modelo no Anexo I) a serem preenchidos para apresentação da proposta financeira: PFP, PFP-I, PFP-II, PFP-III, PFP-IV, PFP-V, PFP-X, PFP-XIII E PFP-XIV.

As propostas Técnicas e Financeiras deverão ser apresentadas na forma estabelecida no Edital.

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

As Propostas Técnicas serão avaliadas através de pontuação – no intervalo de 0 (zero) a 100 (cem) - e cotejadas entre si, considerando-se os parâmetros estabelecidos nos quadros a seguir:

12.1. A demonstração da experiência da licitante, apresentada conforme estabelece a alínea “c” do subitem 11.2.2, receberá pontuação máxima, conforme quadro a seguir:

	EXPERIÊNCIA DA LICITANTE

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	1. Diagnóstico de infraestrutura de uso comum e parcelar de Perímetro de irrigação
	5

	2. Elaboração de Projetos de irrigação parcelar em no mínimo 300 ha
	5

	3. Elaboração de estudos e projetos hidromecânicos em condução e distribuição de água
	5

	4. Elaboração de Plano de gestão de Perímetro de Irrigação
	5

	TOTAL DE PONTOS
	20


As licitantes deverão apresentar um atestado para cada item, devidamente certificado pelo CREA ou outra entidade profissional competente de estudos e/ou projetos conforme especificado acima.

12.2. O Plano Geral de Trabalho, apresentado conforme estabelece as alíneas “d, e, f” do subitem 11.2, receberá pontuação máxima conforme quadro abaixo:

	PLANO GERAL DE TRABALHO
	

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	1-Conhecimento do problema
	10

	1.1 – Estudos hidráulicos
	03

	1.2 – Elaboração de projeto básico de irrigação parcelar
	03

	1.3 – Gestão de Perímetros de Irrigação
	04

	2-Programa de trabalho
	10

	1.1 – Estudos hidráulicos
	03

	1.2 – Elaboração de projeto básico de irrigação parcelar
	03

	1.3 – Gestão de Perímetros de Irrigação
	04

	3-Cronograma
	05

	TOTAL DE PONTOS
	25


12.3. A Equipe Técnica, apresentada conforme estabelece a alínea “g” do subitem 11.2, receberá pontuação máxima conforme quadro a seguir:

	EQUIPE TÉCNICA

	ITENS A SEREM AVALIADOS
	PONTUAÇÃO

	a) Coordenador
	

	a1 - Formação acadêmica
	03

	a2 - Formação complementar (pós-graduação reconhecida pelo MEC, com carga horária mínima 360 h: Especialização e Mestrado ou Doutorado)
	05

	a3 - Experiência
	08

	b) Especialista - Hidromecânica
	

	b1 - Formação acadêmica
	04

	b2 - Experiência
	09

	c) Especialista - Irrigação parcelar
	

	c1 - Formação acadêmica
	04

	c2 - Experiência
	09

	d) Especialista - Gestão de Perímetro
	

	d1 - Formação Acadêmica
	04

	d2 - Experiência
	09

	TOTAL DE PONTOS
	55


12.4. A equipe técnica será devidamente pontuada conforme especificado a seguir. As licitantes deverão comprovar a formação acadêmica e complementar com os documentos apropriados e a experiência de cada profissional com atestados devidamente certificados pelo CREA ou outra entidade de classe pertinente.

	a) Coordenador

	a1 - Formação acadêmica
	Eng. Agrônomo ou Eng. Agrícola ou Eng. Civil – 3,0 Pontos

	a2 - Formação complementar
	(1) Certificado de conclusão de Pós-graduação, do tipo Especialização  “lato sensu”, reconhecido pelo MEC, em áreas correlatas como Irrigação, Hidráulica, Eng. Agrícola, com carga horária mínima 360 h – 2,5 Ponto (não cumulativo) 
(1) Certificado de conclusão de Mestrado ou Doutorado, reconhecido pelo MEC, em áreas correlatas como Irrigação, Hidráulica, Eng. Agrícola – 2,5 Ponto (não cumulativo)

	a3 - Experiência

 
	(1) Atestado de coordenação de estudo de viabilidade e/ou projeto básico e/ou executivo para projeto de irrigação devidamente comprovado – 2,0 Ponto

	
	(1) Atestado de coordenação e/ou elaboração de projetos de irrigação parcelar devidamente comprovado – 2,0 Ponto

	
	(1) Atestado de coordenação de estudos voltados a plano de gestão de perímetro devidamente comprovado – 2,0 Ponto

	
	(1) Atestado de coordenação de estudo e/ou projeto de automação em projeto (perímetro) de irrigação devidamente comprovado – 2,0 Ponto


	b) Especialista – Hidromecânica

	b1 - Formação acadêmica
	Eng. Civil ou Eng. Mecânico – 4,0 Pontos

	b2 - Experiência
	(2) Atestados de estudo e/ou projetos hidromecânicos de distribuição de água – Cada atestado comprovando experiência vale 4,5 pontos

	
	

	c)  Especialista - Irrigação parcelar

	c1 - Formação acadêmica
	Eng. Agrônomo ou Eng.  Agrícola – 4,0 Pontos

	c2 - Experiência
	(2) Atestados de elaboração de projetos de irrigação parcelares – Cada atestado comprovando experiência vale 4,5 pontos

	

	d) Especialista - Gestão de Perímetro de Irrigação

	d1- Formação Acadêmica
	Eng. Agrônomo, administrador de empresa, Eng. agrícola – 4,0 Pontos

	d2- Experiência
	(1) Atestado de administração de entidade de usuários de água em perímetro público de irrigação que comprove no mínimo 5 anos nesta atividade devidamente comprovado – 4,5 Pontos

	
	(1) Atestado de elaboração de Plano de gestão de entidade de usuários de água em perímetro público de irrigação devidamente comprovado – 4,5 Pontos


As Propostas Técnicas que obtiverem pontuação inferior a 50% (cinquenta por cento) dos quesitos relacionados nos subitens 12.1 a 12.3 ou pontuação total inferior 70 (setenta) pontos, serão desclassificadas.

As Propostas Financeiras das consultoras classificadas tecnicamente serão examinadas para determinar se as mesmas estão completas, se houve erro de cálculos, se todos os documentos foram devidamente assinados e se todas as propostas estão de acordo com as exigências.

12.5. Os erros aritméticos serão retificados, desde que não importem em acréscimo do valor fixado no Termo da Proposta, da seguinte forma:

a) Se houver discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá, e o preço total será corrigido;

b) Se houver discrepância entre o preço unitário e seus componentes por extenso, prevalecerão os valores descritos por extenso.

No caso do subitem 11.4, os erros ou distorções que impliquem em acréscimo do valor estabelecido no Termo da Proposta, não serão considerados. A consultora será comunicada e deverá honrar formalmente o preço fixado no Termo da Proposta, sob pena de desclassificação.

12.6. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atendam às exigências do Edital.

b) Com valores unitários e globais exorbitantes ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles cujas planilhas de composição de custos unitários, salários, encargos sociais e demais insumos apresentarem desvios ou incompatibilidades evidentes em relação ao mercado e à legislação ou, ainda, com quantidades de serviços não compatíveis com o plano e a metodologia dos trabalhos apresentados na proposta técnica.

Será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços. A classificação das propostas será de acordo com a média ponderada das valorizações, sendo  declarada vencedora a consultora  que obtiver a maior nota final, combinando nota técnica e nota financeira, conforme os critérios e  pesos seguintes:

Ncf = 0,5Nt+0,5Nf

Nf = 100 - 
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Onde:

NCF = Nota de classificação final alcançada pela licitante;

NT  = Nota técnica obtida pela licitante;

NF  = Nota financeira obtida pela licitante;

PO  = Preço ofertado pela licitante;

Ve  = Valor estimado pela Codevasf, e

Pm = Preço mínimo ofertado.

12.7. Na hipótese do valor estimado pela Codevasf ser  ao preço mínimo ofertado, o resultado da equação será indeterminado. Neste caso, o valor estimado (Ve) será substituído pelo maior preço válido, dentre os ofertados.

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

13.1. A CODEVASF pagará à Consultora, pelos serviços efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e atualização financeira. Os preços global e unitário incluem todos os custos diretos e indiretos para a execução dos Serviços, de acordo com as condições previstas nos TR, constituindo, assim, a única remuneração da Consultora pelos trabalhos contratados e executados.

13.2. Os serviços serão medidos nas datas finais de cada período de aferição estabelecidas nos Cronograma Físico - Financeiro, incluindo-se na medição, os relatórios dos produtos fornecidos ou parcelas destes, os serviços executados, as tarefas mensuráveis referentes a cada etapa de execução do contrato, incluindo-se nas mesmas os serviços executados no período, correspondente as parcelas de preço global constantes do Cronograma Financeiro.

13.3. O pagamento dos Serviços será efetuado mediante faturamento mensal, sujeito às seguintes condições gerais:

a) O serviço que não se adequar às formas de pagamento estabelecidas nos subitens 13.5 e 13.6 e/ou que não seja executado em plena conformidade com eles, não será faturado;

b) As faturas exigirão o acompanhamento de documentação que justifique cada Serviço faturado, com a indicação do número da respectiva Nota de Empenho.  Para serviços de campo, as medições deverão ser apresentadas devidamente atestadas pela Fiscalização da 2ª SR, com a indicação do período de sua execução;

c) O prazo máximo de 30 (trinta) dias é estimado para a efetivação dos pagamentos, contados a partir da data de apresentação da fatura devidamente atestada pela fiscalização da CODEVASF.

d) As faturas mensais só serão liberadas para pagamento, depois de aprovadas pela área gestora;

e) Qualquer erro detectado no documento de cobrança acarretará a devolução do mesmo à Consultora, para correções e acertos, iniciando-se, após essa apresentação, a contagem de novos prazos para pagamento.

13.4. As formas de pagamento contempladas nestes Termos de Referência – preço unitário e preço global – serão aplicadas levando-se em consideração a característica dos serviços.

13.5. Serviços Pagos a Preços Unitários:

013.5.1 Os serviços pagos a preços unitários são os trabalhos de campo (topografia) destinados à obtenção de dados para a elaboração dos Estudos hidráulico e operacional e do Projeto Básico.

013.5.1.1 Os trabalhos de campo serão pagos, por aplicação, aos quantitativos realmente executados, do sistema de preços unitários apresentados pela Consultora na sua proposta.

013.5.1.2 O pagamento dos trabalhos de campo será efetuado mediante faturas mensais condicionado à:

a) Autorização expressa da Fiscalização, atestando a realização dos serviços em pauta, de acordo com o Programa de Trabalho; e

b) Apresentação, anexa à fatura, dos comprovantes técnicos que lhes deram origem (cadernetas de campo, relatórios etc.), conforme padrão da CODEVASF ou referência à entrega anterior.

013.5.1.3 O conjunto dos trabalhos de campo, a serem pagos a preços unitários, constam do Anexo I.

013.5.1.4 As variações para mais ou para menos das previsões apresentadas pela Consultora na sua proposta em relação aos trabalhos de campo e laboratório realmente executados, não poderão servir de pretexto para pleitos de modificações dos preços unitários oferecidos.

013.5.1.5 Os Serviços pagos a preços unitários incluem todos os custos necessários a sua realização, entre outros:

a) Custos de mão-de-obra, laboratório, equipamentos, serviços gráficos, veículos,  etc.;

b) Despesas fiscais; e

c) Remuneração de escritório.

13.6. Serviços Pagos a Preços Globais:

013.6.1 Os serviços pagos a preço global são os trabalhos necessários para estudo hidráulico e operacional, projeto básico, supervisão e apoio a fiscalização, plano de gestão, denominados serviços de escritório, com exceção dos serviços pagos a preços unitários, conforme subitem 13.5. O pagamento destes trabalhos será efetuado mediante faturas mensais condicionado à:
a) Aprovação dos relatórios e documentos que deram origem ao faturamento, de acordo com o Programa de Trabalho e Cronograma Físico.

b) O Coordenador do Contrato, após a aprovação dos relatórios/documentos, autorizará à contratada a emissão dos respectivos documentos de cobrança. Caso existam observações acerca dos relatórios e documentos, poderá reter a parcela referente às mesmas, se a dúvida não for sanada pela Consultora;

c) A CODEVASF, depois de sanado o motivo da retenção, terá até 30 (trinta) dias corridos para efetuar o pagamento da parcela retida.
013.6.2 Os documentos de cobrança serão acompanhados dos relatórios e documentos a serem emitidos e descritos na proposta, e de acordo com o Cronograma Físico.

013.6.3 A CODEVASF, após a aprovação dos relatórios/documentos, autorizará à contratada a emissão dos respectivos documentos de cobrança.
013.6.3.1.1 A CODEVASF, caso existam observações à acerca dos relatórios e documentos, poderá reter a parcela referente às mesmas, se a dúvida não for sanada pela Consultora.

013.6.3.1.2 A contratada deverá apresentar, em detalhes, o demonstrativo da composição:

a) Dos encargos fiscais;

b) Dos custos de administração; e

c) Da remuneração de escritório.

14. REPACTUAÇÃO E REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Será permitida a repactuação do preço do contrato, visando à adequação aos novos preços de mercado, desde que observado o interregno de um ano, contado a partir da data da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, mediante a demonstração analítica dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

14.1. Para efeito de repactuação para pessoal, considera-se:

a) Data de apresentação da proposta: a data prevista para apresentação da proposta;

b) Data do orçamento que a proposta se referir: data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho, ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta.

014.2 A licitante deverá apresentar na sua proposta cópia do acordo, convenção, dissídio coletivo ou equivalente quando a data do orçamento se referir a alguns desses eventos.

14.3. É vedada a repactuação mediante indexação de preços por índices gerais setoriais ou que reflitam a variação dos custos, consoante o disposto no art. 4º do Decreto nº 2.271/97.

14.4. A repactuação será precedida da demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços.

14.5. Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da primeira repactuação.

14.6. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

14.7. A solicitação de repactuação deverá ocorrer 30 (trinta) dias após a data de homologação do Acordo Coletivo, convenção ou sentença normativa.

14.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

14.9. O prazo referido no item precedente ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CODEVASF, para a comprovação da variação dos custos.

14.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

14.11. Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação terão sua vigência iniciada a partir da assinatura do termo aditivo, podendo retroagir à data do acordo coletivo, convenção ou sentença normativa que contempla data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuação futura.

14.12. Os salários dos Engenheiros Agrônomos serão repactuados, na forma da Lei nº 4950-A/66, que estabelece a remuneração mínima obrigatória dos profissionais diplomados pelos cursos superiores de Agronomia.

14.13. As demais despesas constantes dos Quadros PFS-II – DESPESAS COM  VIAGENS E DIÁRIAS, PFS-III - SERVIÇOS GRÁFICOS e PFS-IV - DESPESAS GERAIS, serão reajustadas, após o período de 01 (um) ano, contado da data de apresentação da proposta, aplicando-se os índices extraídos das tabelas publicadas na revista Conjuntura Econômica, editada pela Fundação Getúlio Vargas – IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, Código AO200045, na seguinte fórmula: 


I1  -  Io

R =  V  [-------------], onde:

Io

"R" é o valor do reajustamento procurado;

"V" é o valor contratual a ser reajustado;

"I1" é o índice correspondente ao mês do aniversário da proposta;

"Io" é o índice inicial correspondente ao mês de apresentação da  Proposta.

15. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes desta licitação correção à conta dos recursos orçamentários do Plano de Trabalho 20.606.0379.2B69.0001 – Promoção da Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER Nacional.

16. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. A contratada deverá se comunicar com a Codevasf, por escrito. Mesmo as comunicações via telefone devem ser confirmadas, posteriormente, por escrito.

16.2. A contratada deverá apresentar a Codevasf, para aprovação, Programa de Trabalho específico para cada atividade.

16.3. A contratada terá ampla liberdade de subdividir os trabalhos em diversas atividades, desde que sejam harmonizadas num planejamento integrado.

16.4. Os Cronogramas Físico e Financeiro poderão ser revistos e ajustados, mediante aprovação das Partes. 

16.5. O Cronograma Físico deverá conter as datas previstas para o término de cada etapa dos trabalhos, relacionando-as com as datas e valores dos pagamentos parciais (Cronograma Financeiro).

16.6. O Cronograma contemplará a participação dos diferentes setores e técnicos envolvidos durante as etapas dos serviços, bem como as datas previstas para as reuniões a serem realizadas com a Codevasf.

16.7. As alterações dos cronogramas, ainda que aprovadas pela Codevasf, não constituirão motivo para a prorrogação do prazo da vigência do contrato.

16.8. As modificações nos prazos parciais dependem de concordância prévia da Codevasf e não poderão acarretar mudanças no prazo final estabelecido.

16.9. Os prazos para análise, pela Codevasf, dos relatórios e documentos apresentados, deverão estar previstos no cronograma.  Serão de 10 (dez) dias úteis contados do dia seguinte do recebimento desses documentos.  A consultora deverá considerar este fato de forma que os serviços não sofram solução de continuidade.

16.10. Os relatórios e documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e complementações necessárias, de acordo com as análises a serem encaminhadas à consultora.

16.11. A Codevasf acompanhará os trabalhos, objetivando a otimização dos prazos anteriormente definidos.  A relação dos produtos previstos na Proposta e respectivo cronograma de entrega são os instrumentos gerenciais pelos quais se alcançará tal objetivo. 

A contratada e a Codevasf manterão, durante o desenvolvimento dos trabalhos, a necessária comunicação, para facilitar o acompanhamento e a execução do contrato. A Codevasf convocará, para esse fim, por sua iniciativa ou da contratada, quantas reuniões estimar convenientes.

16.12. As reuniões a serem mantidas conforme agenda preestabelecida e registrada em ata formalizada objetivam discutir os problemas surgidos no desenvolvimento dos trabalhos, sendo que:

a) A contratada fará exposições complementares e específicas sobre o desenvolvimento dos serviços relativos aos temas previstos, inclusive acerca de suas propostas sobre alternativas envolvidas no prosseguimento dos trabalhos, bem como sobre os seus requerimentos de orientações;

b) A Codevasf comunicará à contratada as orientações necessárias ao desenvolvimento dos serviços  referente às matérias contidas na agenda da reunião, preferivelmente no decurso desta ou no  prazo  estabelecido pela mesma;

c) Os custos destas reuniões deverão estar previstos no valor total do contrato.

A Codevasf e/ou as empresas especializadas por ela contratadas, terão o direito de acompanhar e fiscalizar os serviços prestados pela consultora, com livre acesso aos locais de trabalho, para a obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos mesmos.

16.13. A Codevasf, a fim de exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, através da sua Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação, designará uma equipe que atuará sob a responsabilidade de um Coordenador, sendo que lhe caberá estabelecer os procedimentos detalhados de Fiscalização do contrato, conforme os Termos de Referência.

16.14. A Fiscalização terá plenos poderes para agir e decidir perante a contratada, inclusive rejeitando serviços que estiverem em desacordo com o contrato. A contratada é obrigada a assegurar e facilitar acesso da Fiscalização aos serviços e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão.

16.15. A Fiscalização deverá verificar a ocorrência de fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual.  A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os documentos necessários e, em caso de multa, indicando o seu valor.

16.16. A contratada poderá recorrer à Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação das decisões da Fiscalização, no prazo de 10 (dez) dias úteis da comunicação respectiva.

16.17. A ação ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização, não eximirá a contratada da integral responsabilidade pela execução dos serviços contratados.

17. ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS

Os relatórios e documentos deverão ser produzidos separadamente para cada etapa de desenvolvimento dos estudos. 

Os produtos e relatórios finais referentes aos estudos objeto dos presentes Termos de Referência, devem ser apresentados considerando as seguintes diretrizes:

a) Os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser fornecidos em meio digital, de forma a serem  editados e reeditados pela Codevasf;

b) Os resultados dos estudos devem ser objeto de relatórios sucintos, facilmente compreensíveis, com material de apoio para  divulgação e apresentação pública;

A consultora emitirá relatórios parciais ou finais para cada evento concluído, conforme cronogramas físico e financeiro, e de acordo com a relação de eventos do Anexo II:

O relatório final, que englobará as Etapa I e II, deverá ser apresentado de acordo com Anexo III. Ficará a critério da consultora sugerir complementações e/ou alterações, os quais serão submetidos à aprovação da CODEVASF.

A contratada, além da documentação impressa em 5 cópias, se obriga a entregar 2 (duas) cópias de todos os trabalhos, gravados em CD-ROM, incluindo textos, planilhas, desenhos, imagens, fotos, cartas, etc., gerados em ambientes de trabalho e softwares compatíveis com os da Codevasf. Caso a contratada prefira gerar os trabalhos produzidos em softwares não disponibilizados pela Codevasf, ficará obrigada a fornecer os originais dos mesmos, completos, com os respectivos manuais e garantias.

A consultora deverá exercer controle de qualidade sobre as informações apresentadas, tanto no texto como nos memoriais e desenhos, visando clareza, objetividade, consistência das informações, justificativas de resultados, com texto isento de erros de português e de digitação.

18. APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS

Os trabalhos de natureza técnica deverão observar, preferencialmente, as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

018.1 A contratada poderá substituir as da ABNT por normas aceitas internacionalmente, desde que a Codevasf considere que as substituições são equivalentes ou superiores.

018.2 A contratada deverá estar ciente de que as normas técnicas relativas à mão-de-obra, materiais e equipamentos, referências à marcas, número de catálogos e nomes de produtos citados nas Especificações Técnicas, tem caráter orientativo e não restritivo.

018.3 As normas, em qualquer hipótese, antes de sua aplicação, estarão sujeitas à aceitação pela Codevasf.

Unidades - os relatórios, desenhos, memoriais etc., deverão obedecer às unidades do Sistema Métrico Internacional. Se necessário citar outras unidades, os valores expressos nestas serão indicados entre parênteses, ao lado da correspondente Unidade Oficial.

Redação - o projeto e a documentação pertinente serão, obrigatoriamente, apresentados na Língua Portuguesa, excluídos os eventuais termos técnicos específicos.

018.4 Número de Vias e Encadernação - os documentos serão apresentados em 5 vias impressas e 5 vias em CD-ROM. A encadernação será em espiral.

018.5 Elementos Componentes – a sequência a ser obedecida na elaboração dos documentos é a seguinte:

018.5.1 Capa – deverá conter os seguintes elementos: na parte superior, nome do Ministério da Integração Nacional e da Codevasf; no centro, título do projeto e a etapa contratada e desenho ou foto (opcional); na parte inferior, do lado direito, o nº do volume (algarismo arábico) e título do conteúdo, o nº do tomo (algarismo arábico) e título do conteúdo e parte ou Anexo (alfabeto) e título do conteúdo e, no rodapé, o mês da publicação e o nome(s) do(s) autores.

018.5.2 Verso da Folha de Rosto – o verso da folha de rosto deverá conter (no caso do relatório final):

a) Ficha catalográfica de acordo as normas AACR2 – Anglo Americam Cataloguing Rules;

b) o nome do contratante (Codevasf) por extenso, seguido da sigla, o endereço, o telefone, o fax, o endereço na internet: http://www.Codevasf.gov.br e o e-mail: 

018.5.3 Índice Geral – o índice geral deverá trazer cada volume/tomo e o título referente a cada estudo, conforme exemplo e sequência: Volume 1 – Relatório Síntese do Projeto; Tomo I – Relatórios do Projeto; Tomo II – Serviços de Campo e Laboratório; Volume 2 – (especificar os documentos); Volume 3 - (especificar os documentos).

018.5.4 Sumário - o sumário deverá conter as principais divisões, seções ou partes do volume, na mesma ordem em que a matéria é apresentada.

018.5.5 Listas (NBR 6029)

018.5.6 Apresentação (NBR 6029) - a apresentação deverá conter esclarecimento, justificativas ou comentários, a data da licitação, o nº do edital, o nº do contrato, data e assinatura e deverá ser feita uma breve explicação a respeito do conteúdo de cada volume que compõe o estudo.

018.5.7 Texto – o texto deverá conter: introdução, corpo e conclusão.

018.5.8 Apêndices e Anexos (NBR 6029) – matéria acrescentada no fim do documento, a título de esclarecimento ou complementação.

018.5.9 Referências Bibliográficas (NBR - 6023) - as referências bibliográficas, elaboradas a partir do material consultado, devem vir dispostas em ordem alfabética.

Disposição

018.6 Formatos de Papel (NBR - 5339):

a) Os desenhos e plantas dos trabalhos deverão ser produzidas em formato 1A e,  posteriormente, reduzidos para apresentação em álbum formato A3;

b) A normografia apresentada não poderá, quando reduzida, perder a legibilidade das informações;

c) Os originais, em formato 1A, deverão ser entregues à Codevasf;

d) Especificações, memórias de cálculo, estudos e texto em formato A4;

018.7 Paginação e Numeração:

a) A numeração das páginas deverá ser feita a partir da primeira página impressa, excluída(s) a(s) capa(s);

b) A numeração deverá ser contínua e em algarismos arábicos.

018.8 Formulários e Tabelas - os Formulários e tabelas deverão:

a) Obedecer às Normas de Apresentação Tabular do IBGE;

b) Ser numerados, em algarismos arábicos, de acordo com as respectivas seções, em sequência no texto, logo após a primeira citação referente ao formulário ou tabela;

c) Apresentar título;

d) Apresentar citações da fonte.

018.9 Numeração Progressiva das Seções de um Documento (NBR-6024).

a) Apresentar sistema de numeração progressiva das partes do documento, de modo a permitir a exposição mais clara da matéria e a localização imediata de cada parte; e

b) As seções poderão ser subdividas, desde que não sacrifiquem a  concisão do documento, limitando-se à quinária.

018.10 Numeração e Registro dos Documentos

a) Numeração - os desenhos, especificações, listas de ferro e material etc. deverão ser numerados cronologicamente e de acordo com as diversas áreas.

b) Registro - os documentos emitidos deverão ser registrados conforme padrão da Codevasf, permitindo o controle da emissão desses documentos pela consultora e pela Codevasf.

018.11 Referências – indicar, em cada documento, aqueles que lhes são referentes.

018.12 Revisão dos Documentos - o documento revisto deverá ter indicação e apresentar, em local específico, a descrição das alterações efetuadas.

018.13 Escala (NBR -5984) - a escala do desenho deverá, obrigatoriamente, ser indicada na legenda.

018.14 Dobramento de Folhas (NBR - 5984) - o formato final deverá ser apresentado em A4, mesmo que resulte no dobramento de folhas.

018.15 Legenda (NBR - 5984):

a) As folhas de documento (desenho, lista ou especificação) deverão conter, no canto inferior direito, um quadro destinado à legenda, contendo, além do título, as indicações necessárias à sua identificação e interpretação;

b) A legenda deverá apresentar disposição conveniente à natureza do respectivo documento, não ultrapassando a largura de 175 mm;

c) A legenda deverá conter, no mínimo, as seguintes indicações, indispensáveis para um determinado tipo de documento:

· Codevasf;

· Título do projeto;

· Título do documento;

· Data (mês/ano);

· Nome da consultora;

· Número do documento e, se necessário, outras indicações para classificação e arquivamento;

· Indicação de "Substitui" ou "Substituído por", quando for o caso;

· Assinaturas dos responsáveis pelo(a): (projeto; desenho; verificação e aprovação);

· Número de revisão; e

· Escala.

d) A descrição de modificações e as indicações suplementares, quando necessárias, deverão ser apresentadas acima ou  à esquerda da legenda.

Codificação:

018.16 As instruções contidas no Manual de Codificação, parte integrante dos Manuais de Operação e Manutenção da Codevasf, deverão ser seguidas quando da codificação dos documentos.

19. RECEBIMENTO DO OBJETO

019.1 O encerramento dos serviços se dará após a aprovação do Relatório Final, relatório do plano de gestão, relatório do processo de capacitação, condicionados ainda a:

019.2 Realizar, de acordo com escopo dos serviços, sem custos adicionais para a Codevasf, os ajustes recomendados nos estudos.

A contratada entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado no subitem 19.1 é condicionante para:

a) A emissão pela Codevasf do Atestado de Execução dos Serviços; e,

b) A emissão do Termo de Encerramento Definitivo; e

c) A liberação da Caução Contratual.

Os resultados dos serviços, incluindo os desenhos originais e as memórias de cálculo, as informações obtidas e os métodos desenvolvidos no contexto dos serviços serão propriedade da Codevasf e seu uso por terceiros só se realizará por expressa autorização da mesma.

20. CONDIÇÕES GERAIS

A concepção geral das estruturas, obras civis e outros deverão estar fundamentadas no princípio da simplicidade e de operacionalidade.

As definições devem ser baseadas em comparações de alternativas, maximizando o uso das condições naturais locais, bem como das disponibilidades de materiais de construção e da preservação ambiental.

Deverão ser considerados, além dos instrumentos normativos da Codevasf, como Caderno de Encargos e o Manual de Operação de Perímetros de Irrigação, outros documentos elaborados no Brasil pelo "BUREC - Bureau of Reclamation" dos Estados Unidos da América:

a) Manual de Construção de Projetos de Irrigação;

b) Manual de Especificações Técnicas Padronizadas.

A contratada deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, no âmbito interno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas da Fiscalização, além de evitar danos ou aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas ou públicas.

A contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho, referentes a seu pessoal, que venham a acorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros.

A contratada é obrigada a obter, por sua conta, todas as licenças e franquias e ao pagamento de encargos sociais, impostos municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a execução dos serviços.

Brasília-DF, outubro de 2010.
ANEXOS DOS TERMOS DE REFERENCIA

ANEXO – I

MODELOS DE FORMULÁRIOS PROPOSTAS TÉCNICAS E FINANCEIRAS EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO – II

RELAÇÃO DE EVENTOS PARA EFEITO DE FATURAMENTO

EVENTOS FÍSICO-FINANCEIROS

Etapa I - Estudo hidráulico e operacional da infraestrutura de uso comum e parcelar das glebas – Estreito I e III-Sulco.

EO1 – Levantamento e análise dos estudos e projetos disponíveis.

EO2 – Diagnóstico das condições hidráulicas e operacionais das glebas I e III-Sulco.

EO3 – Estudos alternativos para substituição da irrigação por sulco para micro-aspersão gleba I e III-Sulco.

Etapa II - Elaboração do projeto básico da substituição do método de irrigação parcelar de sulco para micro-aspersão, nas gleba I e III-Sulco.

EO4 – Relatório parcial – Elaboração do projeto básico das alternativas escolhidas.

EO5 – Relatório Final – Projeto Básico

Etapa III - Elaboração de um plano de gestão do Perímetro e apoio à capacitação para sua implementação.

EO12 – Diagnóstico da situação dos serviços de administração, operação e manutenção da infraestrutura de uso comum, assim como do fornecimento de água às parcelas de irrigação do Perímetro.

EO13 – Plano de gestão

EO14 – Relatório do processo de capacitação.

ANEXO – III

ESTRUTURA DO RELATÓRIO FINAL DO ESTUDO HIDRÁULICO E PROJETO BÁSICO 

RELATÓRIO FINAL

VOLUME 1 - 
DIAGNÓSTICO DAS CONDIÇÕES HIDRÁULICAS E OPERACIONAIS DAS GLEBAS I E III-SULCO

VOLUME 2 - 
ESTUDOS ALTERNATIVOS PARA SUBSTITUIÇÃO DA IRRIGAÇÃO POR SULCO PARA MICRO-ASPERSÃO GLEBA I E III-SULCO

VOLUME 3 - 
PROJETO BÁSICO DAS ALTERNATIVAS ESCOLHIDAS

TOMO 1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

TOMO 2 - OBRAS CIVIS

TOMO 3 – EQUIPAMENTOS

VOLUME 4 - 
DESENHOS

VOLUME 5 - 
PLANILHAS

TOMO 1 - DE QUANTIDADES

TOMO 2 - DE PREÇOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇOS

TOMO 3 - DE ORÇAMENTO

VOLUME 6 - 
MEMORIAL DE CÁLCULO

VOLUME 7 - 
SÍNTESE DO PROJETO BÁSICO

VOLUME 8 – DIAGNÓSTICO E PLANO DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO ESTREITO

ANEXO – IV

ESTIMATIVA DE CUSTO – ARQUIVO EM EXCEL SEPARADO
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